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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015 
 
DIA: 30 DE julho DE 2015 
HORA: 08:30 HORAS 
LOCAL Sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do 

Pará 
ENDEREÇO: Av. Almirante Barroso, n° 788 
INFORMAÇÕES: Fone: (91) 3239-9500 (horário de funcionamento 09:00 às 

16:00) 
Fax: (91) 3239-9510 
e-mail: chefiaadministrativa@crfpa.org.br 

PROCESSO: 03/2015 
 
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará por meio do 
PREGOEIRO designado pela Portaria nº 08/2015 de 06 de janeiro de 2015, torna 
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima 
indicado com obediência ao disposto na Lei n. 10.520, de 18.07.02, nos Decretos 
n. 3.555/00, subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93 e demais legislações 
complementares, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinada à contratação do objeto de que 
trata o Anexo I do presente Edital. 
 
1. DO OBJETO 
 
 1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para 
aquisição de material de informática para o CRF/PA 
 
 1.2 Constituem os Anexos do presente edital: 
  a) Anexo I:Termo de Referência; 
  b)Anexo I-A: Descrição dos equipamentos; 
  c) Anexo II: Modelo de Declaração (SICAF); 
  d)Anexo III : Modelo de Declaração (Inciso XXXIII, art. 7º da CF/88); 
  e) Anexo IV: Modelo de Carta de Representação. 
  f) Anexo V: Minuta de Contrato. 
 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
 2.1 Os recursos orçamentários que custearão a contratação do objeto do 
certame: 
 
 a) Exercício: 2015 
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 b) Funcional Programática: Equipamentos de Informática e Periféricos. 
 c) Elemento de Despesa: 5.2.2.1.102.01.02.001.007. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
 3.1 Poderão participar da presente licitação empresas do ramo do objeto da 
licitação, cadastradas no SICAF, que no dia, hora e local designados para a 
realização do Pregão 02 /2015 CRF/PA se fizerem representar na forma do Item 4 
deste Edital. 
 3.2 Não serão admitidas a participação na presente licitação de empresas 
que se encontrem em uma ou mais das seguintes situações: 
  a) em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou liquidação; 
  b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
  c) estrangeiras que não funcionem no país; 
  d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta 
Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 
Administração Pública de qualquer esfera. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
 4.1 Antes da abertura dos envelopes de propostas ocorrerá a fase de 
credenciamento, onde serão vistos e identificados os representantes das licitantes. 
  4.1.1 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no 
preâmbulo deste Edital, não serão mais aceitos novos participantes no certame. 
 4.2 Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que 
atendendo as condições estabelecidas no item 3, no dia, hora e local da realização 
do Pregão se fizerem representar por pessoa com poderes para formular 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive 
renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, comprovados tais poderes da 
seguinte forma: 
  a) se titular, diretor, sócio ou gerente: através de cópia do estatuto ou 
contrato social, ou instrumento específico que lhe confira poderes para tanto (com 
firma reconhecida), devendo identificar-se exibindo a carteira de identidade ou 
outro documento equivalente; 
  b) se por outra pessoa: mediante apresentação de instrumento 
público ou particular de mandato (procuração) (com firma reconhecida), com 
poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive renúncia ao direito de 
interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se exibindo a 
carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
 Observação: Os instrumentos previstos nas alíneas “a” e “b” poderão ser 
substituídos por Carta de Representação (com firma reconhecida), podendo ser 
utilizado o modelo constante do Anexo V deste Edital. 
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 4.3 Os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 4.2 deverão ser 
apresentados em separado dos envelopes referidos no item 5, durante o ato 
específico para o credenciamento e/ou representação, e em forma de cópias 
autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes para fins de conferência, 
sendo que as primeiras farão, posteriormente, parte dos autos. 
 4.4 O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro 
ficará impedido da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 
intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, 
enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 
“Proposta de Preços” ou“ Documentação” relativos a este Pregão. 
  4.4.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances 
verbais, sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 
DEHABILITAÇÃO. 
 
 5.1 A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO deverão será apresentados no dia, hora e local designados para a 
realização do Pregão Presencial, quando assim solicitados pelo Pregoeiro, 
acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados com os 
seguintes elementos: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE 
PREÇOS 
CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ 
PREGÃO Nº 02 /2015 
30 /07 /15 às 08:30 horas. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 
 
 
6. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
 6.1 A proposta de preços será apresentada assinada pelo proponente, sem 
rasuras, emendas ou entrelinhas, e, ainda, com as seguintes informações: 
  a) fazer menção ao número deste Pregão 02/2015 e conter a razão 
social da licitante, o CNPJ, número (s) de telefone (s) e de fax e e-mail, se houver, 
e o respectivo endereço com CEP, e, de preferência, com a indicação do banco, a 
agência e respectivos códigos e o número da conta; 
  b) conter o preço dos equipamentos, contemplando todas as 
exigências deste Edital; 
  c) ser apresentada em forma de planilha, com custo por item, 
contemplando os equipamentos a serem fornecidos; 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTO DE 
HABILITAÇÃO 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 
DO ESTADO DO PARÁ 
PREGÃO Nº 02 /2015 
30 / 07 /15 08:30 horas. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 
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  d) A planilha deve finalizar com o valor total dos equipamentos, 
considerando todas as despesas necessárias a entrega, inclusive impostos. 
  e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior 
ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) 
dias corridos. 
 6.2 Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes 
regras: 
  a) quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais 
correspondentes às duas primeiras casas decimais que se seguirem à vírgula, sem 
qualquer tipo de arredondamento; 
  b) discrepância entre os valores expressos em numerais e por 
extenso, valem estes últimos; 
 
 6.3 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de: 
 
  a) de soma e/ou multiplicação; 
  b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de “propostas 
de preços” com poderes para esse fim; 
  c) a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do 
envelope de “documentos para habilitação”. 
 
7. DO JULGAMENTO 
 
 7.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, 
obedecendo as condições e especificações estabelecidas neste Edital, apresentar 
o menor preço. 
 7.2 No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando 
superada a fase de oferta de lances verbais, a classificação será obtida mediante 
sorteio realizado no próprio ato, vedado qualquer outro tipo de procedimento. 
  
 
 
 
8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
 8.1 A habilitação das licitantes está condicionada, na forma do que 
estabelece o parágrafo único do artigo 13 (primeira parte) do Decreto n. 3.555/00:  
   
  a) à constatação de que no ato da abertura dos respectivos 
envelopes apresentem situação de regularidade junto ao SICAF, onde serão 
observadas as regularidades quanto a FGTS, através do CRF; à Seguridade 
Social, através da CND; dos tributos da União, através das Certidões da 
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Procuradoria da Fazenda Nacional e da Receita Federal, e ainda a regularidade 
junto às Fazendas Estadual e Municipal, e que no envelope de “Documentos para 
a Habilitação” estejam presentes os seguintes documentos: 
  b) Declaração, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/93, de que 
inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento junto ao SICAF, impeditivos 
de sua habilitação na licitação em referência, podendo ser adotado o modelo 
constante do Anexo III deste Edital; 
  c) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, podendo ser adotado o modelo constante do 
Anexo IV deste Edital. 
  d) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação 
e de conformidade de sua proposta com exigências do instrumento convocatório. 
 
  e) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou 
ou desempenha atividade pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto da licitação conforme ainda 4.1.1 do Termo de 
Referência (Anexo I). 
 
  f) Balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último 
exercício financeiros já exigíveis e apresentadas na forma da lei, quando não 
houver indicação no SICAF; 
 
  g) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial no domicílio; 
 
 8.2 Serão inabilitadas as licitantes que, mesmo não contempladas por uma 
ou mais das hipóteses previstas no item 3.2 do edital, se encontrarem numa ou 
mais das seguintes situações: 
  a) não estiverem cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores, consoante subitem 1.3 da IN MARE n. 05/95; 
  b) cujo cadastro junto ao SICAF, por ocasião da consulta a que se 
refere o item anterior, apresente-se na condição de “inativo”; 
  c) não atenderem às condições deste edital; 
  d)contra as quais venha a restar comprovado, ainda que 
posteriormente à fase de habilitação, fato com ela relacionado e ensejador de 
inabilitação. 
 
 8.3 Para as licitantes em cujo cadastro junto ao SICAF, por ocasião da 
consulta a que se refere o item 8.1, constar documentos com prazo de validade 
expirado, será permitida, na forma prevista na parte final do inciso XIII do artigo 11 
do Decreto n. 3.555/00, a apresentação, na própria sessão, da documentação 
devidamente atualizada e regularizada. 
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 8.4 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração Pública ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9. DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
 9.1 A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e os documentos para habilitação será realizada no local, 
data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, sendo recomendável a 
presença dos participantes com 10 (dez) minutos de antecedência em relação ao 
horário previsto para a sua abertura, especialmente quando necessária a 
autenticação de documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma: 
 9.2 Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das 
empresas que se fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os 
documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na forma do item 
4 do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, 
necessariamente, rubricados. 
 9.3 Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, 
devendo tais empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de 
preços e de documentos para habilitação, apresentados na forma do item 5. 
 9.4 Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, escolha 
daquela que apresentar o menor preço, classificação daquelas cuja variação 
situar-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço total ou, em 
não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas condições, escolha de tantas 
quantas forem necessárias, na ordem crescente do preço ofertado, para alcançar o 
número mínimo de 3 (três) participantes, exceto se igual ou maior número de 
licitantes não estiver participando do certame (incisos VI e VII do artigo 11 do 
Decreto n. 3.555/00). 
 9.5 Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as 
exigências do Edital, procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e 
a sua substituição por outra, deforma a definir aquelas que se encontrarem aptas 
para a fase de lances verbais. 
 9.6 Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos 
proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço, observando o seguinte: 
 9.7 As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem 
necessárias, tendo como tempo máximo o período de 10 minutos. 
 9.8 A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das 
propostas, de forma a definir a seqüência dos lances ulteriores. 
 9.9 O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de 
menor preço, e a partir de então o lance de menor valor da rodada em andamento 
ou precedente, conforme o caso. 
 9.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim 
convocado, implicará na exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, 
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mantendo-se, todavia, o último preço pó rele apresentado para efeito da 
classificação final das propostas. 
 9.11 A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às 
penalidades cabíveis. 
 9.12 Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas 
exclusivamente pelo critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão 
motivada quanto à aceitabilidade do valor apresentado por aquela classificada em 
primeiro lugar. 
 9.13 Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, 
em relação ao seu proponente será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias, mediante abertura do respectivo envelope de documentação e 
consulta ao SICAF, na forma do item 8 deste Edital, sendo-lhe assegurado o 
direito de apresentar no próprio ato a documentação porventura necessária à 
atualização e regularização de sua situação. 
 9.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o 
proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do Pregão. 
 9.15 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às 
exigências habilitatórias, serão examinadas as ofertas subsequentes, inclusive 
quanto a sua aceitabilidade, por classificação, até a apuração de uma que atenda 
a todas as exigências editalícias, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto. 
 9.16 Caso ocorram as hipóteses dos subitens 9.13 e 9.14, ou de não haver 
oferta de lances verbais, ou mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após 
a decisão do pregoeiro, em qualquer dos casos, quanto à aceitabilidade da 
proposta ainda será lícito ao pregoeiro negociar diretamente com o proponente 
para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado. 
 9.17 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pelo 
Pregoeiro e licitantes presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de 
apoio e ouvintes, na qual serão registrados todos os fatos relevantes da sessão, 
inclusive quanto ao previsto no item 11.1. 
 9.18 A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e 
será praticada pelo pregoeiro na própria ata de reunião. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
 10.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não 
o fizer até 2 (dois)dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, 
apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende 
viciarem o mesmo. 
  10.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sobre a impugnação interposta. 
  10.1.2 Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios 
serão sanados e nova data será designada para a realização do certame. 
 
11. DOS RECURSOS 
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 11.1 A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela 
licitante, deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das 
suas razões de recorrer, momento a partir do qual será concedido ao interessado o 
prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
  11.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de 
interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e 
preclusão desse direito da licitante, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à 
vencedora. 
 11.2 Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Pará, em dias úteis, no horário das 09:00 às 
17:00 horas. 
 11.3 Os recursos deverão ser dirigidos ao Sr. Presidente do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Pará, por intermédio do Pregoeiro, via 
Sistema de Protocolo, e observarão: 
  a) quanto à sua interposição, o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar 
da manifestação de sua intenção de recorrer, registrada em ata; 
  b) a forma escrita, com a assinatura do licitante ou seu representante 
legal; 
  c) a legitimidade e o interesse recursais; 
  d) a fundamentação circunstanciada na síntese de suas razões 
apresentadas no momento da sessão pública. 
 
12. DAS PENALIDADES 
 
 12.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta 
cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, na 
Lei n. 10.520/2002 e Decreto n. 3.555/00, sem prejuízo da inscrição no Registro de 
Ocorrências do SICAF: 
  12.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, 
que não resulte prejuízo para o serviço deste Conselho; 
  12.1.2 Multa, prevista na forma do item 12.2, nas hipóteses de 
inexecução do contrato, com ousem prejuízo para o serviço; 
  12.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com 
este Órgão, por período de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos 
artigos 7º da Lei n. 10.520/02 e artigo14 do Decreto n. 3.555/00; 
  12.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
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perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV, da 
Lei n. 8.666/93. 
   12.1.4.1 A aplicação da sanção de Declaração de 
Inidoneidade implica na inativação do cadastro do fornecedor ou interessado junto 
ao SICAF, impossibilitando-o de relacionar-se comercialmente com a 
Administração Federal. 
 12.2 Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, 
será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, 
exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, 
devidamente comprovada e acatada pela Administração. 
 12.3 Contra os atos de aplicação das penalidades previstas neste título 
também cabem recursos, a serem interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação do ato, observando, no que couber, as regras do item 11.3 
do presente Edital. 
 
13. DO PAGAMENTO 
  
 13.1 O pagamento das despesas fica condicionada a apresentação da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser emitida pela empresa organizadora do 
evento, desde que devidamente atestada pelo Setor demandante dos serviços; 
 13.2 O pagamento das despesas correrão a custas de recursos constantes 
da dotação orçamentária destinada quando da efetiva contratação. 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 14.1 Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da sessão pública. 
 14.2 A simples participação na licitação implicará no conhecimento e 
aceitação tácita das condições estabelecidas neste Edital. 
 14.3 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 
 14.4 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do 
Decreto n.3.555/2000. 
 14.5 Não serão levadas em consideração as propostas que fizerem 
referência às de outras licitantes ou que apresentarem qualquer oferta de 
vantagem não prevista, tal como proposta alternativa. 
 15.7 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os 
termos deste Edital. 
 15.8 Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do 
objeto da presente licitação poderão ser obtidos junto ao Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Pará, no endereço e horário indicado no preâmbulo 
deste Edital. 
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Belém, PA, 16 de julho de 2015 
 
 
 
. 
 

ELIANA HELLEN CARDOSO COELHO 
Chefia Administrativa do CRF PA 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - OBJETO 
 1.1 – O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 
equipamentos de informática. 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
 2.1 – Atender a solicitação dos diversos setores que compõem a 
estrutura administrativa do CRF/PA na sede em Belém a nas Seccionais de 
Marabá e Santarém, bem como o cumprimento da decisão da Plenária 
Colegiada do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará que autorizou 
o Presidente a tomar as medidas necessárias para a aquisição dos 
equipamentos de informática do CRF/PA. 
 
3 – LOCAIS DE ENTREGA E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 3.1 – A execução do serviço observará ao seguinte: 
  a) Local de entrega dos equipamentos de informática:  
   a.1) Sede do Conselho Regional de Farmácia do Pará, sito 
a Avenida Almirante Barroso, 788, bairro Marco, Belém-Pará  
 
  b) Prazo de execução: 
   b.1) O prazo máximo de entrega é de 05 dias úteis, a partir 
da solicitação formal do CRF/PA. 
     
  c) A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário 
previsto para a entrega dos equipamentos ao CRF/PA, no horário do 
expediente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
 
4 – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

4.1 – Para a entrega dos equipamentos a empresa deverá apresentar, 
além das exigências constantes do edital de licitação, os documentos abaixo:  

 4.1.1. Comprovação de experiência anterior igual ou superior em 
termos quantitativos e qualitativos ao objeto do presente Termo de Referência, 
por meio de atestado emitido por entidades público ou privado; 

 4.1.2. Declaração de possuir as condições operacionais 
necessárias ao cumprimento do objeto.  

  
4.2 – Os equipamentos serão todos novos, de primeiro uso, e deverão 

oferecer garantia de no mínimo um ano dada pelo fabricante e de no mínimo 45 
dias pelo fornecedor.   



	
  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ 
CRF – PA 

Av.	
  Almirante	
  Barroso,	
  788	
  –	
  Marco	
  –	
  CEP:	
  66090-­‐000	
  –	
  Belém/Pa	
  

Fone:	
  (91)	
  3239-­‐9500	
  –	
  Fax:	
  (091)	
  3239-­‐9510	
  

  4.2.1 – A garantia terá inicio a partir da data do recebimento dos 
equipamentos por servidor do CRF/PA ou comissão designada para o fim 
  4.2.2 – O equipamento proposto, incluindo a bateria e o 
carregador para a bateria (quando couber), deverá possuir garantia do 
fabricante de no mínimo 01(um) ano para reposição de peças, com mão-de-
obra e atendimento técnico no local; 
  4.2.3 – A fabricante deverá dispor de um número telefônico 
gratuito e de e-mail para suporte técnico e abertura de chamados de garantia 
durante todo o período vigente da mesma; 
  4.2.4 – Deverá ser apresentado o catálogo e folder técnico do 
equipamento ofertado; 
  4.2.5 – toda a documentação técnica, referente às características 
do equipamento, deve está disponível em um sítio (site) do fabricante a partir 
da faze de lances; 
  4.2.6 – Esse sítio deve constar na proposta sob pena de 
desclassificação por omissão de informações necessárias à avaliação do 
produto ofertado; 
 
  4.2.7 – Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo 
Contratante, por escrito, por correio eletrônico ou por telefone, obrigando-se a 
empresa a atendê-la no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas. 
 
5 – DEVERES DO CONTRADO 
 5.1 – São deveres do contratado: 
  5.1.1 – Entregar os equipamentos em conformidade com o 
detalhamento do expresso no Anexo I, sendo observadas as normas 
constantes deste instrumento; 
  5.1.2 – Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de 
todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou vêm a incidir 
sobre o objeto deste termo; 
  5.1.3 – Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente 
contratado, em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do inciso 1º do 
art.65 da Lei Federal nº 8.666/93; 
  5.1.4 – Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com 
eventuais deslocamentos, enquanto perdurar a vigência dos da garantia dos 
equipamentos. 
  5.1.5 – Responsabilizar-se por quaisquer acidente que venham a 
serem vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 
exigências  legais para exercício das atividades. 
 
6 - DEVERES DO CONTRATANTE 
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 6.1 – São deveres do Conselho Regional de farmácia do Estado do 
Pará: 
  6.1.1 – Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor 
possa cumprir suas obrigações; 
  6.1.2 – Rejeitar os equipamentos entregues que não atendam as 
especificações deste Termo de Referência; 
  6.1.3 – Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal 
(ais)/Fatura(s) da contratada, após a entrega dos equipamentos, observando 
ainda as condições estabelecidas no edital de licitação;  
  6.1.4 – Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades na execução dos serviços, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 
  6.1.5 – Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que 
venham a serem solicitados pelos técnicos da contratada; 
 
7 – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
 
 7.1- Caberá ao servidor deste CRF/PA designado, rejeitar totalmente 
ou em parte, os equipamentos fora das especificações e qualidade exigidas 
neste Termo de Referência, no prazo máximo de 02(dois) dias úteis, devendo 
o contratado efetuar as correções no prazo de (01) dias após a comunicação 
do servidor.  
  7.1.1 – A presença da fiscalização do Contratante não elide nem 
diminui a responsabilidade da empresa contratada; 
8 – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE 

 
8.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo de 

Referência, o Conselho Regional de Farmácia do Pará poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores as seguintes sanções: 

 8.1.1 – Advertência, que será aplicada através de notificação por 
meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada 
estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
administração; 

 8.1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
serviço, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Conselho 
Regional de Farmácia pela não execução parcial ou total do contrato. 

 8.1.3 – Decorridos os dias até a data prevista para entrega dos 
equipamentos sem que a Contratada tenha cumprido com a obrigação 
assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua 
rescisão. 
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8.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração 

Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação 
e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, a licitante  que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto , não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado , comportar-se de modo inidôneo  ou cometer 
fraude fiscal. 

 
8.3 - As sanções previstas nos subitens 8.1.1 e 8.2 deste item poderão 

ser aplicadas juntamente com as do subitem 8.1.2, garantida a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
8.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no 

caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 
legais. 

 
 

ANEXO I-A 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS   

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÕES QUANT. 

1 Notebook 

Processador Intel Core i3 ou similar, 
velocidade mínima 1,7GHz. ). Memória Ram  
4GB DDR3. Tela LED 14" 1366 x 768 pixels. 
Armazenamento HD 500gb SATA.  Unidade 
óptica CD/DVD-RW. Leitor de cartão SD, 
MMC.  Comunicação Ethernet 10/100 Mbps e 
Wireless 802.11b/g/n. integrada e alto-falantes 
e microfone embutidos. Saída para USB, 
saída para fone de ouvido e entrada para 
microfone, HDMI, leitor de cartão SD/MMC. 
Bateria Lítio-Íon adaptador externo (AC 100-
240V / 50-60Hz). Sistema operacional 
Windows 8.0. 

06 
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2 
 

Estabilizador 
 

Tensão de entrada 115/127~240 V. Tensão de 
saída 115 V. Potência 1000 VA. 4 Tomadas 
Padrão Brasileiro de Plugues e Tomadas / 

1000 W. 
 

03 
 

3 Impressora 

Impressão laser monocromática. Velocidade 
de impressão Preto e branco até 18 ppm. 
Impressão duplex(frente e verso) manual. 

Interfaces USB 2.0 Rede e Wi-Fi 802.11 b/g. 
Rendimento de até 1600 páginas. 

01 
 

4 Impressora 

Impressão laser monocromática. Velocidade 
de impressão Preto e branco até 33 ppm. 

Resolução em preto e branco até 1200 x 1200 
dpi. Impressão duplex(frente e verso) 

automática. Interfaces USB 2.0 e Rede 
Ethernet 10/100/1000. Rendimento de até 

6900 páginas. 

01 
 

5 Impressora 

Laser monocromática. Velocidade de 
impressão Preto e branco até 20 ppm. 

Resolução até 1200 x 1200 dpi. Impressão 
duplex(frente e verso) manual. Interface USB 

2.0. 

01 

6  
Mouse 

Sensor óptico. Resolução 800 dpi. cor preta. 3 
botões, sendo um botão central de rolagem. 
Interface usb. Comprimento do cabo 1,5 m. 

03 
 

7 No Break 

Tensão de entrada 115~127 V. Tensão de 
saída 115 V. Potência 1200 VA / 600 W. 6 

tomadas Com Padrão Brasileiro de Plugues e 
Tomadas. Estabilizador com 4 estágios e filtro 

de linha. 2 baterias internas 12 V 7A. 

01 

8 Fonte 

Potência máxima de saída 65 W. Voltagem de 
saída 15V / 16V / 18V / 19V / 20V / 21V. 

Corrente de saída Máxima: 4 A. 8 conectores. 
Entrada CA 100 - 240V 50/60Hz. 

 
01 

 
 

9 
 

Pendrive 
 

8GB  
05 
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ANEXO II 
Modelo de Declaração (Item 8.1, alínea “a”, do Edital) 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
DECLARAÇÃO 

A.................... (Razão Social da empresa).................., CNPJ 
.............................., com endereço à............................., declara, em 
conformidade com art.32, parágrafo 2º, da lei. 8.666/93, que não existem 
fatos supervenientes ao seu cadastramento no Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais – SIASG/SICAF que sejam imperativos 
de sua habilitação para este certame licitatório Pregão Presencial 02 /2015 
do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará. 
 
 
 
 

ANEXO III 
Modelo de Declaração (Item 8.1, alínea “b”, do Edital) 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
DECLARAÇÃO 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ 
.............................., com endereço à............................., declara, em 
atendimento ao previsto no item 8.1, alínea “b” do Edital Pregão nº 02 
/2015, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
(se for o caso)nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
República Federativa do Brasil. 

Local e data, 
(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV 
Modelo de Carta de Representação 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
CARTA DE REPRESENTAÇÃO 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ 
.............................., com endereço à............................., através do seu 
................................ (proprietário, sócio proprietário, presidente, gerente, 
diretor), .......................(nacionalidade), ........................(estado civil), 
portador do RG n ..............................., CPF n.............................., residente à 
................................., CONSTITUI como seu representante no certame 
licitatório – modalidade Pregão n. ......../11 a ser realizado pelo Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Pará, o Sr.(a) 
.........................................., (nacionalidade), ........................(estado civil), 
portador do RG n ..............................., CPF n. ............................., residente 
à ................................., que poderá formular ofertas e lances de preço e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos. 

Local e data, 
(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

(Com firma reconhecida) 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato que entre si celebram, o CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 
ESTADO DO PARÁ, Autarquia Federal, sediado na Av. Almirante Barroso 788, 
MARCO, BELÉM-PA, representado neste ato por seu Diretor Presidente, 
Farmacêutico Daniel Jackson Pinheiro Costa, doravante denominado apenas 
CONTRATANTE; e a empresa.............., inscrita no CNPJ sob o nº .........., 
inscrição estadual nº.........., com sede na ........., Bairro.........., Belém/PA, neste 
ato representado por..............., portador do RG............, inscrito no CPF/MF sob 
o nº..............., doravante denominado CONTRATADO, em decorrência do 
Processo de Licitação Nº. 03/15, PREGÃO PRESENCIAL Nº 02 /2015, 
homologado em................, mediante sujeição mútua às normas constantes das 
Leis nº 10.520, de 17.07.2002 e 8.666, de 21/06/93, dos Decretos nº3.555/00 
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de 08.08.2000 e legislação pertinente, ao Edital antes citado, à proposta 
ofertada e às seguintes cláusulas contratuais: 
 
PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para 
aquisição de equipamentos de informática. 
1.2 Os equipamentos a serem entregues são os abaixo discriminados: 

 

PRODUTO ESPECIFICAÇÕES 
Mínimo obrigatório QUANTIDADE 

 
Estabilizador 

 

Tensão de entrada 115/127~240 V. Tensão de 
saída 115 V. Potência 1000 VA. 4 Tomadas 
Padrão Brasileiro de Plugues e Tomadas / 
1000 W.  
 

03(três) 
UNIDADES 

Impressora 

Impressão laser monocromática. Velocidade 
de impressão Preto e branco até 18 ppm. 
Impressão duplex (frente e verso) manual. 
Interfaces USB 2.0 Rede e Wi-Fi 802.11 b/g. 
Rendimento de até 1600 páginas.  
 

01(uma) 
UNIDADE  

Impressora 

Impressão laser monocromática. Velocidade 
de impressão Preto e branco até 33 ppm. 
Resolução em preto e branco até 1200 x 1200 
dpi. Impressão duplex (frente e verso) 
automática. Interfaces USB 2.0 e Rede 
Ethernet 10/100/1000. Rendimento de até 
6900 páginas. 
 

01(uma) 
UNIDADE 

Impressora 

Laser monocromática.Velocidade de 
impressão Preto e branco até 20 ppm. 
Resolução até 1200 x 1200 dpi. Impressão 
duplex (frente e verso) manual. Interface USB 
2.0.  
 

01(uma) 
UNIDADE 

 
Mouse 

Sensor óptico. Resolução 800 dpi. cor preta. 3 
botões, sendo um botão central de rolagem. 
Interface usb. Comprimento do cabo 1,5 m.  
 

03(três) 
UNIDADES 

No Break Tensão de entrada 115~127 V. Tensão de 
saída 115 V. Potência 1200 VA / 600 W. 6 

01(uma) 
UNIDADE 
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tomadas Com Padrão Brasileiro de Plugues e 
Tomadas. Estabilizador com 4 estágios e filtro 
de linha. 2 baterias internas 12 V 7A. 
 

 

Fonte 

Potência máxima de saída 65 W. Voltagem de 
saída 15V / 16V / 18V / 19V / 20V / 21V. 
Corrente de saída Máxima: 4 A. 8 conectores. 
Entrada CA 100 - 240V 50/60Hz. 
 

01(uma) 
UNIDADE 

 

Pendrive 
 

 
8GB 

05(cinco) 
UNIDADES 

 
 

 
SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Os recursos a serem utilizados para pagamento referente ao presente 
instrumento são os previstos por dotações próprias do orçamento vigente: 
a) Exercício: 2015 
b) Funcional Programática: Equipamento de Informática e Periféricos 
c) Elemento de Despesa: 5.2.2.1.1.02.01.02.0001.007 
 
TERCEIRA - DO PREÇO/VALOR E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO/VIGÊNCIA: 
3.1 - O preço é considerado completo, e abrange todas as despesas atinentes 
à execução do objeto,inclusive transporte, tributos, impostos de qualquer 
espécie. 
3.2 - Dá-se assim, a este contrato o valor global de R$ 
____________(__________), a serem pagos após a devida emissão de Nota 
Fiscal. 
3.3 – O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura pelo prazo de 
3 (três) meses. 
 
QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DO (A) CONTRATADO (A): 
4.1 - O (A) CONTRADO (A) assume, por força deste instrumento, como 
exclusivamente seu, os riscos e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto. 
4.2 - Caberá ao CONTRATADO (A) o encargo e responsabilidade de indenizar 
a CONTRATANTE dos danos ou prejuízos, inclusive causados a terceiros, em 
razão de defeitos, erros, falhas e outras irregularidades ou impropriedades, 
provenientes da negligência, desídia, má-fé ou imperfeição do objeto do 
contrato, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível; 
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4.3 - Execução dos serviços observando as condições estabelecidas no termo 
de referência e Ata de Registro de Preços partes indivisíveis do presente 
instrumento;  
4.4 – Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente contratado, em 
até 25%( vinte e cinco por cento), nos termos do inciso 1º do art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93; 
4.5 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham ocorrer ou ser 
vitimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto 
as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências 
legais para o exercício das atividades; 
   
QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - A fiscalização ficará a cargo da Contratante, por servidor, especialmente 
designado para esse fim,que entre outras terá a atribuição de atestar a 
realização do objeto de conformidade com o previsto no presente instrumento. 
5.2 - Qualquer entendimento entre a fiscalização e o (a) Contratado (a) será 
feito sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum 
efeito, quaisquer alegações fundadas em ordens ou declarações verbais. 
5.3 - É lícito ao fiscal, no exercício desta função, impugnar o objeto, no todo ou 
em partes, considerado imperfeito e rejeitar aquele que, mesmo concluído, 
apresentar-se defeituoso. 
5.4 - A fiscalização poderá também determinar, correções e modificações ou 
trocas, necessárias ao objeto às expensas do (a) Contratado (a), de maneira a 
corrigir as imperfeições observadas. 
5.5 - A fiscalização é exercida no interesse da Contratante, e não exclui ou 
reduz as responsabilidades exclusivas do (a) Contratado (a), inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais se verificadas, não implicarão 
em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
5.6 - A atuação ou ausência, total ou parcial, da fiscalização, em nada diminui a 
responsabilidade do (a) Contratado (a). 
 
SEXTA - DAS MULTAS: 
O (s) valor (es) da (s) multa (s) corresponderá (ão) à gravidade da (s) infração 
(ões), até o máximo de20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
devendo ser analisado cada caso individualmente.Mediante prévio 
procedimento de constatação (ões) da (s) infração (ões), a ser feito pelo   pela 
Contratante, e respectivo auto de infração. 
 
SÉTIMA - DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES: 
7.1 - As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de 
caso fortuito ou força maior, entendidos estes como sendo os fenômenos 
naturais, tais como: inundações e outros ou aqueles decorrentes de atos 
governamentais, bem como outras circunstâncias alheias à vontade das partes, 
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estas imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o 
cumprimento das respectivas obrigações. 
7.2 - Tais condições de exonerações, serão sempre avaliadas por comissão 
nomeada pela Contratada,a qual deverá impor à avaliação as normas legais 
pertinentes a cada caso. 
 
OITAVA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE. 
8.1 - Efetuar o (s) pagamento (s) no (s) respectivo (s) vencimento (s), desde 
que apresentada a Nota Fiscal. 
8.2 - Atender as condições de sua responsabilidade, previstas no termo de 
referência parte indivisível do presente instrumento. 
 
NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido, ocorrendo qualquer uma 
das hipóteses previstas pelo art. 78 da Lei 8666/93. 
9.2 - A rescisão se fará pelas formas e condições previstas no art. 79 da 
mesma Lei. 
 
DÉCIMA - DO FORO: 
10.1. - Fica eleito o Foro da Comarca de Belém - PA, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste instrumento; 
 
DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
11.1 - O(A) CONTRATADO(A) ainda que demandado(a), administrativa ou 
judicialmente, não poderá opor à CONTRATANTE, qualquer tributo, seja 
Federal, Estadual ou Municipal, incidente sobre mão de obra, materiais ou 
peças empregadas no objeto, ocorrendo à sua conta exclusivos pagamentos 
destas naturezas, como já pactuado anteriormente, assim, como de processos 
que contra si houver sido instaurados, não sendo aceita qualquer cobrança 
oneradas de tais encargos, ainda que por sua própria natureza sejam 
suscetíveis de translação; 
11.2 - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas pelo art. 66, da Lei 
8.666/93, a CONTRATATE se reserva o direito de acrescer ou reduzir, 
mediante autorização específica, o objeto do presente instrumento estipulando-
se, na ocasião, preços, prazos e demais elementos indispensáveis à perfeita 
caracterização da alteração, tudo regulado em termo aditivo assinado pelas 
partes. 
11.3 - A eficácia deste instrumento contratual coincidirá com a data de sua 
publicação na imprensa oficial, de acordo com o previsto no parágrafo único, 
do art. 61, da já referida Lei; 
11.4 - O não exercício pelas partes, de qualquer dos direitos contratuais ou 
legais, representará ato de mera tolerância, e não implicará com relação a este 
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instrumento, em novação quanto aos seus termos,em renúncia ou desistência 
dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
11.5 – O CONTRATANTE poderá SUPRIMIR ou ACRESCER em até 
25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial da presente licitação, de acordo 
com o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei 8666/93; 
11.6 - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões, conforme previsão na Lei 8.666/93 
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com a previsão contida no art. 
65 parágrafo 1º da Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores modificações 
(Estatuto de Licitações e Contratos). E, para firmeza e validade do que aqui 
restou justo e contratado, as partes, depois de lido e achado conforme assinam 
o presente para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Belém, ......... de ........... de 2015 
. 
_____________________________________ 
DANIEL JACKON PINHEIRO COSTA 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ-CRF/PA 
CONTRATANTE 
 
_____________________________________ 
CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
___________________________________ 
__________________________________ 


